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GABINETE DO DEPUTADO SARGENTO REGINAURO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
19/09/2023

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.          /2023

 

"Susta, com fundamento no art. 49, inciso VI da
Constituição do Estado do Ceará, os efeitos do
Decreto 35.658, de 31 de agosto de 2023, na forma
que indica."

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1º. Fica sustado, nos termos do art. 49, inciso VI da Constituição do Estado do Ceará, o Decreto
35.658, de 31 de agosto de 2023, o qual “Dispõe sobre o repasse dos recursos oriundos das receitas de
imposto de renda na fonte (IRPF) destinadas à garantia da revisão da segregação da massa de
segurados do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, implementada pela

”.Lei Complementar n  227, de 16 de dezembro de 2020o

Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM       DE SETEMBRO DE 2023.

 

SARGENTO REGINAURO

DEPUTADO ESTADUAL

 

JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal de 1988 traz mecanismos institucionais pelos quais o Poder Judiciário controla os
atos do Poder Executivo enquanto atos administrativos e legislativos, e do Poder Legislativo, estes
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enquanto atos legislativos propriamente ditos. São o que a doutrina convencionou chamar de sistema de
freios e contrapesos, o qual garante estabilidade ao sistema, na medida em que possibilita que os Poderes
funcionem com autonomia (vigiada) e independência (limitada), resultando harmônicos entre si. A
competência do Congresso Nacional de sustar atos do Poder Executivo (art. 49, inciso V) é uma inovação
trazida pela Constituição de 1988.

Nesta toada, a Constituição do Estado do Ceará textualmente estabelece em seu artigo 49, inciso V:

Art. 49. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

(...)

VI – sustar os atos normativos emanados do Poder Executivo que exorbitem do poder
regulamentar ou dos limites da delegação legislativa;

Assim, por expressa previsão constitucional, é possível a propositura de decreto legislativo com o escopo
de sustar os efeitos de ato do Poder Executivo. Em outras palavras: aprovado o Decreto Legislativo, fica
suspensa a vigência e, portanto, a eficácia do ato do Poder Executivo que exorbita do seu poder
regulamentar.

Feito esta breve e necessária fundamentação, passamos ao assunto prático.

O Estado do Ceará, por meio da Lei Complementar 227, de 16 de dezembro de 2020, estabeleceu
critérios objetivos para a revisão da segregação da massa dos segurados do Sistema Único de Previdência
Social do Estado do Ceará – SUPSEC. Estes critérios estão disciplinados no art. 2º da supramencionada
Lei Complementar, abaixo transcrito:

Art. 2º.  A revisão dos parâmetros da segregação da massa de segurados de que trata o
art. 1º, desta Lei, deverá ocorrer mediante transferência de riscos do Fundo em
Repartição FUNAPREV para o Fundo em Capitalização PREVID, instituídos pela Lei
Complementar 123, de 2013, observados os parâmetros técnicos atuariais
estabelecidos pelo órgão supervisor federal dos regimes próprios de previdência social
– RPPS, aplicáveis à matéria.

§1º.  Para os fins do disposto no caput deste artigo, devem ser observados os seguintes
critérios:

I – estudo técnico atuarial, examinado e aprovado pelo órgão regulador federal, com a
demonstração da mitigação dos riscos financeiros, econômicos e atuariais dos
benefícios vinculados ao Fundo em Repartição FUNAPREV para o Fundo em
Capitalização PREVID;

II – a revisão da segregação contemplará grupo de pensionistas vinculados, na data da
publicação desta Lei Complementar, ao Fundo em Repartição FUNAPREV;

III – o valor da provisão matemática relativa aos pensionistas a serem transferidos do
Fundo em Repartição FUNAPREV para o Fundo em Capitalização PREVID, apurado
antes de realizada a revisão, seja igual ou inferior à Margem para Revisão de
Segregação, conforme definido em norma do órgão supervisor federal dos regimes
próprios de previdência social – RPPS;

§2º. A Margem para Revisão de Segregação será calculada considerando o ingresso
dos recursos oriundos da retenção do Imposto de Renda na Fonte (IRPF) de que trata o
art. 3.o desta Lei Complementar.
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§3º.  Decreto do Poder Executivo disciplinará a revisão da segregação de massa dos
segurados do SUPSEC, observados os limites e a metodologia apresentados no estudo
técnico mencionado no inciso I, § 1º deste artigo.

Trata-se, em outras palavras, da expressa autorização legal com regras e critérios previamente
estabelecidos para que o Estado pudesse migrar mais de 8 mil pensionistas vinculados ao FUNAPREV
para o PREVID, desde que atendidos critérios e estudos prévios a fim de não comprometer o Sistema.
Assim, o artigo 3º do já citado diploma legal estabelece a vinculação ao Fundo Previdenciário PREVID, a
título de receita, de parcela dos recursos oriundos da retenção do Imposto de Renda na Fonte (IRPF)
incidente sobre as remunerações mensais, inclusive gratificação natalina, percebidas pelos segurados
ativos civis, aposentados e respectivos pensionistas, no período de janeiro de 2022 a dezembro de 2046.

A própria LC 227/2020 traz Anexo Único com a tabela de receitas vinculadas ao fundo previdenciário
PREVID oriundas da retenção do IRRF, no período janeiro/2022 até dezembro/2046.

No entanto, por meio do Decreto Nº 35.658, de 31 de agosto de 2023, o atual governador do Estado
suspendeu durante o período de julho de 2023 a dezembro de 2023, os repasses ao Fundo em
Capitalização PREVID desta receita originária da retenção do IRPF, as quais dão garantia de manutenção
do superávit financeiro ao PREVID no longo prazo. O citado Decreto traz em seu bojo, inclusive, Anexo
Único com tabela semelhante à da LC22/2020, só que zerando os repasses mensais no período indicado,
“revogando”, por assim dizer, a expressa previsão legal. Vejamos:

Importa mencionar que não se desconhece a Resolução número 01 do Conselho Estadual de Políticas de
Previdência Social (CEPPS), de 29 de agosto de 2022, que chancelou a suspensão, no período de julho de
2022 a junho de 2023, do aporte desses mesmos recursos durante o mandato da ex-governadora Izolda
Cela.

Contudo, vale dizer, somados os dois períodos – de julho de 2022 a junho de 2023 (governo Izolda Cela)
e de julho a dezembro de 2023 (governo Elmano de Freitas) - serão R$ 923,3 milhões de reais, em
valores nominais, retirados do fundo PREVID, reduzindo um superávit que hoje monta em R$ 1,8
bilhões, recurso esse que pertence aos servidores do Estado e que será usufruído por eles por um longo
horizonte de tempo, não cabendo ser destinado para fazer face ao programa de governo de apenas um
governante no horizonte de apenas 04 anos.  
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Não é demais repisar que a receita do IRPF repassada pelo Estado foi comprometida com o fim de trazer
mais de 8 mil pensionistas que antes eram custeados pelo FUNAPREV para serem segurados pelo
PREVID. Esse comprometimento, inclusive, contou com parecer técnico e aval do Ministério da
Previdência Social. Não somos contrários à ideia de aliviar o déficit do FUNAPREV (que hoje já chega a
62 bilhões) e por conseguinte, o caixa do tesouro - uma vez que mensalmente o governo vem fazendo
aportes numa média de quase 100 milhões - fazendo uso desse expediente. O que observamos é que o
“boleto” das contas referentes a esses mais de 8 mil servidores ficaram para serem pagos pelo PREVID,
sem a devida receita que o Estado se comprometeu a transferir, mantendo uma prática reiterada nociva à
saúde do caixa previdenciário, iniciada no governo anterior.

Em contrapartida, a redação do decreto nº 35.658/2023 considera que “pegar emprestado dinheiro da
previdência para suprir o caixa do governo e devolver depois” se faz necessário em razão das deficiências
orçamentárias e fiscais atualmente enfrentadas. Ora, se é assim, não é um contrassenso aumentar a
máquina pública criando diversas secretarias e cargos públicos quando na verdade dever-se-ia reduzir o
gasto com custeio administrativo? Se o caixa do PREVID é (hoje) superavitário esse “colchão” deveria
ser usado para “migrar” mais servidores do FUNAPREV e não para fazer face às despesas do orçamento
geral. Afinal esse custo já é bancado por toda a sociedade com o valor dos seus impostos – ainda mais
agora com a aprovação da Lei que aumentará a alíquota do ICMS -, num esforço coletivo de dar execução
ao programa de governo implementado pelo atual governador.

Para além da questão formal, estamos também diante de flagrante ofensa ao comando da norma
legislativa, a qual estabelece que qualquer revisão deveria ser precedida de expressa demonstração em
estudo técnico atuarial realizado pela unidade gestora do SUPSEC que garanta o equilíbrio atuarial e
financeiro do PREVID. Não visualizamos esse documento e nem conseguimos apurar se houve ou não
aprovação do órgão regulador federal que anuísse essa prática que vem sendo executada ano após ano
pelo poder executivo. Demais disso, é também válido mencionar que os termos da segregação de massa
aprovada pela Lei Complementar nº 227/2020 foi feita com a aprovação da maioria absoluta dos 46
membros da Assembleia Legislativa, todavia, essa norma foi alterada de forma unilateral pelo Chefe do
Poder Executivo, em desrespeito ao rito legislativo próprio de alteração de Lei Complementar e também
em desrespeito à autonomia e às prerrogativas desta Casa Legislativa.

Assim sendo, apresentamos a presente propositura com a finalidade de sustar o citado decreto a fim de
evitar a sua vigência, tendo a certeza de contar com o apoio de nossos nobres pares para a aprovação do
presente Projeto de Decreto Legislativo.

 

DEPUTADO SARGENTO REGINAURO

DEPUTADO (A)
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